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DECRETO N" 330 DE 28 DE OUTUBRO DE 2026

REGULAMENTA E ATUALIZA, NO AMBITO DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTANA OOS
GARROTES-PB, A EXECUÇÃO DA POL|TICA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO
INTEGRAL - PMETI, EM CONFORMIDADE COM AS
DIRETRIZES NACIONAIS, E DA OUTRAS
PROVDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICíPIO DE SANTANA DOS GARROTES, ESTADO DA

PARAIBA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, considerando a Lei

Federal no 9.394, de 20 de dezembro de í996, a Lei Federal no 14.640, de 3Í de julho de 2023,

a Resoluçáo CNE/CEB no 7, de 'lo de agosto de 2025, com as alterações promovidas pela

Resolução CNE/CEB no 2, de 19 de junho de 2026, e observada a legislaçáo municipal que

disciplina a educaçáo em tempo integral,

DECRETA

CAPiTULO I

DAS DISPOSTÇOES PRELIilINARES

Art. 10 Este Decreto regulamenta e atualiza, no âmbito da Rede Municipal de Ensino

de Santana dos Garrotes-PB, a execução da Politica Municipal de Educação lntegral em Tempo

lntegral - PMETI, em contormidade com a legislaÉo municipal vigente e com as Diretrizes

Operacionais Nacionais para a Educação lrúegral em Íempo lntegral, com a finalidade de

promover o desenvolvimento integral dos estudantes mediante a ampliação qualificada da

jomada escolar, a integraçáo cunicular, a articulação intersetorial e o fortalecimento dos

tenitórios educativos.

§ lo Para os fins deste Decreto, considera-se matrícula em tempo integral aquela em que o

estudante permanece na escola ou em atividades escolares complementares por período igual

ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, durante todo o período

letivo, observados os demais requisitos da legislaçáo federal.

§ 29 A PMETI fundamenta-se na ooncepção da educação como direito humano e processo

formativo integral, comprometido com o desenvolvimento dos estudantes em Suas dimensões



íf?i#
EsÍADo DA PARÂíBA

PREFEITURÂ UNICIPÂL DE SANTANA DOS GARROÍES
Gebinote .la Profêita

cognitiva, física, emocional, social, cultural, ética, política e ambiental, assegurando-se a

indissociabilidade êntre cuidar e educar e a adoção de práticas pedagógicas inclusivas,

democráticas e interdisciplinares.

CAPíTULO II

Dos FUNDAilENToS E pnncÍptos

Art. 29 A Política Municipal de Educação lntegral em Tempo lntegral observará os

seguintes fundamentos e princípios:

I - formaçáo integral do estudante, considerando as dimensôes cognitiva, física,

emocional, social, ética, política, cultural e ambiental do desenvolvimento humano;

ll - ampliação gualificada da jomada escolar, articulada à reorganizaçáo curricular,

à integração dos saberes e às experiências educativas;

lll - garantia do direito à educaçáo pública, gratuita, inclusiva, democrâica, laica e

equitativa;

lV - protagonismo estudantil e participação dos estudantes nos processos de

aprendizagem e na vida escolar;

V - equidade, inclusão, acessibilidade e justiça cunicular, com açóes destinadas à

reduçáo das desigualdades êducacionais, sociais e tenitoriais;

Vl - respeito e valorizaçáo da diversidade humana e enfrentamento de todas as

Íormas de violência, discriminaçáo, preconceito e violação de direitos;

Vll - educaÉo inclusiva e eliminaçáo de baneiras à aprendizagem e à participaçáo

dos estudantes público da Educaçáo Especial, assegurado o Atendimento Educacional

Especializado - AEE, nos termos da legislação vigente;

Vlll - interdisciplinaídade e integração cunicular entre áreas do conhecimento,

experiências culturais, saberes comunitários e diferentes linguagens;

lX - reconhecimento dos tenitórios educativos como espaços de aprendizagem,

convivência, cultura, memória e participaçáo social;

X - intersetorialidade e articulaçáo entre as políticas públicas de educaçáo, saúde,

assistência social, cuJtura, esporte, meio ambiente e proteção integral;
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Xl - fortelecimento dos vínculos, do acolhimento, da escuta atlva e da convivência

democrática;

Xll - gestão democráticâ e participação dos estudantes, famílias, profissionais da

educação, conselhos e comunidade;

Xlll - valorização e formação continuada dos profissionais da educaÉo;

XIV - sustentabilidade administrativa, pedagógica e financeira da política; e

XV - monitoramento, transparência e avaliaÉo permanente da oferta.

PaÉgrafo único. Os fundamentos e princípios previstos neste artigo orientaráo a organização

curricular, os Projetos Político-Pedagógicos das unidades escolares, os processos formativos,

as ações intersetoriais e as estratégias de acompanhamento e avaliação da PMETI.

CAP|TULO III

DOS OBJETIVOS

Art 30 São objetivos da Política Municipalde Educaçáo lntegral em Tempo lntegral:

| - ampliar, progressiva, planejada e equitativamente, a oferta de matrículas em

tempo integral na Rede Municipal de Ensino;

ll - assegurar a formaçáo integral dos estudantes, respeitadas as especificidades

das etapas e modalidades da Educaçáo Básica;

lll - promover a ampliação qualificada dos tempos, espaços, saberes e

oportunidades educativas, evitando que a educaÉo em tempo integral se restrinja à mera

extensão do período de peÍmanência na escola;

lV - fortalecer a integraçáo cunicular entre os componentes cuniculares, os direitos

de aprendizagem, as prátiels interdisciplinares, os saberes do tenitório e as experiências

culturais, científicas, tecnológicas, esportivas, ambientais e artísticas;

V - contribuir para a melhoria da aprendizagem, alfabetizaÉo, permanência,

aprovação e desenvolvimento integral dos estudantes;

Vl - reduzir desigualdades educacionais, sociais e tenitoriais, priorizando

estudantes, escolas e teÍritórios em situaçáo de maior vulnerabilidade;

Vll - prevenir a infrequência, o abandono, a evasáo e a reprovação escolar;



ESTADO DA PARÂIBA
PREFEITURA UNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES

Gabinsts da PÍsÍôtta

Vlll - articular a política educacional com as demais políticas públicas relacionadas

à proteçáo e ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes;

lX - promover a gestáo democrática e a participação da comunidade escolar;

X - orientar a adequaçáo dos Projetos PolíticoPedagógicos das unidades

escolares à concepção de Educaçâo lntegral em Tempo lntegral;

Xl - fortalecer a valorizaçáo e a Íormaçáo continuada dos profissionais da

educaçáo;

Xll - instituir prooessos permanentes de monitoramento e avaliaçáo da política; e

Xlll - assegurar que a expansáo da Educaçáo lntegral em Tempo lntegral ocona

de forma sustentável e compatível com as condições de infraestrutura, alimentação escolar,

transporte, recursos humanos, financiamento e organizaçáo pedagogica da Rede Municipal.

CAPíTULO IV

DO ATEi{DITENTO E[ TEIPO INTEGRAL

Art 40 A Educaçáo lntegral em Tempo lntegral será ofertada aos estudantes

matriculados nas etapas e modalidades da Educação Básica de competência da Rede

Municipal de Ensino, observadas a legislaçâo educacional vigente, as condições

administrativas, pedagógicas, estruturais e orçamentárias do Município e a demanda

identificada pela Secretaria Municipal de Educação.

§ ío O atendimento poderá oconer:

| - em unidades escolares organizadas como Escolas de Tempo lntegral;

ll - em turmas de Tempo lrilegral vinculadas às unidades escolares da Rede Municipal; e

lll - mediante articulação com outros espaços educativos, eguipamentos públicos e tenitórios

educativos, obseNadas as diretrizes pedagógicas da Rede Municipal e a legislação aplicável.

§ ?A expansáo da PMETI oconerá de forma progressiva e planejada, considerando:

| - indicadores de vulnerabilidade social, educacional e tenitorial;

ll - as metas dos planos educacionais aplicáveis;

lll - a disponibilidade orçamentária e financeira;

lV - as condições de infraestnrtura, alimentaÉo escolar, transporte, acessibilidade, recursos

humanos e organizaçáo pedagógica;
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V - os resultados do monitoramento e da avaliaçáo da política; e

Vl - a continuidade da trajetória escolar dos estudantes.

§ 30 Nas modâlidades da Educâçáo Básica que exijam consulta às comunidades interessades,

deverão ser observados os procedimentos previstos na legislaçáo especíÍica-

§ 40 O Município assegurará estratégias destinadas ao Atendimento Educácional Especializado

- AEE dos estudantes públicos da Educação Especial, nos termos da legislaçáo vigente.

CAP|TULO V

DA ORGANTZAçÃO CURRICULAR E PEDAGÓGrcA

Art 5e A organização cunicular da Educação lntegral em Tempo lntegral deverá

assegurar a ampliação qualificada das experiências educativas, articulando a Base Nacional

Comum Cunicular - BNCC, as diretrizes cuniculares aplicáveis, os Projetos Político-

Pedagógicos das unidades escolares e os princíFlios da formaçáo humana integral.

§ ío A organizaÉo curÍicular poderá compreender:

| - Componentes cuniculares obrigatórios;

ll - atividades, projetos, oficinas e experiências formativas integradas ao Projeto Político-

Pedagogico;

lll - práticas irúerdisciplinares relacionadas à leitura, escrita, alfabetizaçáo, raciocínio lógico,

artes, cuJtura, esporte, ciência, tecnologia, educação ambiental, cidadania, educaçáo digital e

midiática;

lV - açôes de recomposiçáo das aprendizagens;

V - experiências vinculadas aos tenitórios, identidades culturais e saberes comunitários e

tradicionais.

§ 29 A organizaçáo cunicular deverá promover a integração entre áreas do conhecimento,

linguagens, tempos, espaços e experiências educativas, superando a fragmentaÉo cuÍTicular

e a mera divisáo entre tumo e contratumo.

§ 30 As metodologias deveÉo promover o protagonismo estudantil, a participaçáo, a inclusáo,

a acessibilidade, â interdisciplinaridade e o respeito às especificidades das etapas e

modalidades de ensino.
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CAP|TULO VI

oos PRoFrssloNArs oA EDUcAÇÃo

AÍt 60 Os profissionais da educaçáo que atuarão na PMETI seráo designados em

conformidade com a legislação municipal vigente, os planos de c:lneirc, as normas da Rede

Municipal de Ensino e as necessidades pedagogicas, administrativas e organizacionais das

unidades escolares.

AÉ 7D A jomada de trabalho dos profissionais envolvidos na PMETI observará a

legislaçáo municipal aplicável, assegurados os períodos destinados ao planejamento, à

formação continuada e à articulação pedagógica, na forma da legislação vigente.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educaçáo poderá promover formação continuada

específica aos profissionais que atuem na EducâÉo lntegral em Tempo lntegral, observadas

as condições administrativas e orçamentárias do Município.

CAPITULO VII

DA INTERSETORIALIOADE

§ 4o As unidades escolares promoveráo acompanhamento e avaliação das práticas cuniculares

e metodológicas desenvolvidas no âmbito da PMETI, de acordo com as orientaçôes da

Secretaria Municipal de Educação.

AÉ 89 O Município promoverá, sempre que necessário, a articulaÉo entre

educaÉo, saúde, assistência social, cultura, esporte, meio ambiente e demais políticas

públicas relacionadas à proteçáo integral e ao desenvolvimento dos estudantes.

Aú I Poderá ser instituído, por ato do Poder Executivo, Comitê lntersetorial

Municipal de Educaçáo lntegral em Tempo lntegral, como instância de articulaçáo,

acompanhamento e apoio à implementação da PMETI.

§ ío A composição, organizaÉo, funcionamento e atribuiçóes do Comitê serão estabelecidos

em regulamento.

§ ? Poderáo participar do Comitê representantes da Secretaria Municipal de Educaçáo,

unidades escolares, Conselho Municipal de Educaçáo, demais políticas públicas, órgáos de

rede de proteçáo, famílias, estudantes e instiluiçóes parceiras.
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AÉ í0. Para execuçáo das ações intersetoriais poderáo ser celebrados, observada

a legislaçáo aplicável, convênios, acordos, termos de cooperaÉo e outros instrumentos

juridicamente adequados.

CAPíTULO VIII

DA PARTTCTPAçÃO SOCTAL E DA GESTÃO DEmOCRÁT|CA

ArL 11. A implementaÉo ê o acompanhamento da PMETI observaráo os princípios

da gestão democrática, da participaçáo social e da escuta da comunidade escolar.

§ 1o A Secretaria Municipal de Educação e as unidades es@lares poderáo promover

assembleias, Íóruns, reuniões, consultas, espaços de participação estudantil e outros

mecanismos de diálogo com estudantes, Íamílias, profissionais da educaçâo e comunidade.

§ ? A participação social deveÉ contribuir para o acompanhamento da PMETI, identificaçáo

das demandas locais, revisáo dos Projetos Político-Pedagogicos e fortalecimento das relações

entre escola, família, comunidade e Poder Público.

CAP|TULO IX

DO TONTTORATET{TO E DA AVALIAçÃO

AÍt í2. O monitoramento e a avaliaÉo da PMETI oconerão de forma continua e

articulada ao planejamento da Rede Municipal de Ensino.

§ 1o Seráo considerados, entre odros:

| - acesso, peÍmanência, Feguência e trajetória escola4

ll - aprendizagem, alfabetização e rendimento escolar;

lll - equidade e reduçáo das desigualdades educacionais;

lV - inÍraestnÍura, alimentaçáo, transporte e acessibilidade;

V - práticas cuniculares e pedagógicâs;

Vl - participaçáo da comunidade escolar;

Vll - articulaÉo intersetorial; e

Vlll - inclusão e atendimento aos estudantes públicos da Educaçáo Especial.
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§ ? Os resultados do monitoramento deverão subsidiar o replanejamento das ações, a

expansão da política, a formaçáo dos profissionais e a definição das prioridades da Rede

Municipal.

§ 3o A Secretaria Municipal de Educaçáo apresentará anualmente ao Conselho Municipal de

Educação relatório de acompanhamento e avaliaçáo da PMETI.

clpíruuo x

ON HITNíCUI-I, PERTANÊNCh E FREQUÊNCN

AÉ. í 3. As matrículas na Educação lntegral em Tempo lntegral observaráo as

diretrizes da Secretaria Municipal de Educaçâo, a disponibilidade de vagas e as condições de

atendimento da Rede Municipal.

§ ío A ampliaÉo das matrículas oconerá de Íorma progressiva, planejada e gradativa.

§ ? Na hipótese de demanda superior à disponibilidade de vagas, a definição dos estudantes

atendidos observará critérios objetivos de equidade, vulnerabilidade social, educacional e

tenitorial, estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e divulgados previamente.

AÉ í4. A permanência do estudante na Educaçáo lntegral em Tempo lntegral

pressupôe participação regular nas atividades pedagógicas previstas pela unidade escolar.

§ 'lo A frequência será acompanhada pela unidade escolar, que deverá adotar estratégias de

diálogo com as famílias, busca ativa e articulação com a rede de proieçâo diante de situações

de infrequência reiterada.

§ ? Persistindo a infrequência injustificada, após adotadas as medidas pedagógicas e

institucionais cabíveis, o caso poderá ser encaminhado ao Conselho Tutelar e aos demais

órgãos competentes, na Íorma da legislaçáo vigente.

§ 30 A Secretaria Municipal de Educaçáo estabelecerá procêdimentos para acompanhamento

da frequência e permanência, vedada a adoÉo de medidas que impliquem exclusão do

estudante do dirêito à escolarização obrigatória.

§ 40 Poderão ser adotadas estratégias de flexibilizaçáo da jomada para compatibilização com

atendimentos de saúde, assistência social e outras situações justificadas, observadas as

normas da Rede Municipal de Ensino.

CAPÍTULO XI

DO FINANCIAÍTENTO
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AÍt. 15. A Política Municipal de Educaçáo lntegral em Tempo lntegral será

financiada por recursos públicos destinados à manúençáo e ao desenvolvimento do ensino e

por outras fontes legalmente admitidas.

§ ío Constituem fontes de financiamento da PMETI:

| - recursos próprios do Município destinados à educação;

ll - recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização dos Profissionais da Educaçáo - FUNDEB;

lll - recursos provenientes do Programa Escola em Tempo lntegral e de outros programas

federais e estaduais;

lV - transferênciâs voluntárías, convênios, termos de cooperaçáo e instrumentos congêneres;

V - emendas parlamentares e demais recursos legalmente destinados à Educação lntegral em

Tempo lntegral; e

Vl - outras fontes legalmente previstas.

§ 20 A aplicaçâo dos recursos observará a ConstituiÉo Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, a legislaÉo do FUNDEB, a Lei Federal no 14.ô40, de 3'l de julho de 2023,

e demais normas aplicáveis.

§ 3o Na aplicação dos recursos previstos no aÉ..212-A, inciso XV, da Constituiçáo Federal,

observar-se-áo a destinaçáo mínima constitucionalmente exigida, as metas educacionais

aplicáveis e os cítérios definidos na legislaÉo pertinente.

§ 40 Os recursos provenientes do Programa Escola em Tempo lntegral serão aplicados nas

despesas destinadas à manúenção e ao desenvolvimento do ensino, observadas as

finalidades, condiçóes e limites estabelecidos pela legislação federal e pelas normas expedidas

pelos órgãos competêntes.

§ 5o A execução financeira da PMETI observará os princípios da legalidade, planejamento,

transparência, eficiência e sustentabilidade, bem como a compatibilidade entre a expansão das

matrículas e a capacidade de atendimento da Rede Municipal.

CAP|TULO XII

DO PLA]TEJATENTO DA EXPANSÃO
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AÉ í6. A Secrêtaria Municipal de Educaçáo promoverá o planejamento progressivo

da expansão da Educaçáo lntegral em Tempo lntegral, considerando:

| - as metas dos planos de educaçáo aplicáveis;

ll - a demanda educacional;

lll - os indicadores de vulnerabilidade e equidade;

lV - a capacidade fisica e operacional das unidades escolares;

V - a disponibilidade de profissionais;

Vl - as condições de alimentaçáo e transporte escolar;

Vll - a disponibilidade orçamentária e financeira; e

Vlll - os Íesultados do monitoramerúo e da avaliaÉo da PMETI.

Parágrafo único. O planejâmento da expansáo poderá ser formalizado em instrumento próprio

da Secretaria Municipal de Educaçáo e atualizado periodicamente.

CAPíTULO XIII

DAS DTSPOSTçÔES rnlrs

Art. 17. A implementaçáo e a atualizaÉo dos instrumentos normativos da PMETI

observarão as competências do Conselho Municipal de Educação ou, conforme o sistema de

ensino ao qual o Município se vincule, do conselho de educaçáo competente, ao qual será

submetido o ato normativo para apreciaçáo, na forma da regulamentaçáo nacional.

AÉ 18. As unidades escolares abrangidas pêla PMETI deveráo promover, de forma

progressiva, as adeguaçóes necessárias em seus Projetos Político-Pedagogicos e demais

instrumentos institucionais.

AÊ í9. A SecÍetaria Municipal de EducaÉo poderá editar normas complementares

e orientações técnicas necessárias à implementaçáo, acompanhamento, monitoramento e

avaliação da PMETI.

Art. 20. A Secretaria Municipal de Educaçáo expedirá, no âmbito de suas

competências, os atos complêmerÍares necessários à execução deste Decreto, respeitadas as

normas do sistema de ensino e as competências do conselho de educaçáo competente.

AÍt. 2í. A implementaçáo e expansáo da PMETI ocorrerão de forma progressiva e

planejada, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, a capacidade de
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atendimento da Rede Municipal e es condiçõês necessárias à garantia da qualidade da oferta

educâcional.

Art. 22. As despesas deconentes da execuçáo deste Decreto conerão à conta das

dotações orçamentárias próprias consignadas no orçâmento municipal, observadas a

legislação orçamentária e financeira vigente e a necessidade de autorizaçáo legal para

eventuais despesas que dela dependam.

AÍL 23. Os casos náo previstos nos atos de execução da PMETI serão analisados

pela Secretaria Municipal de Educação, observadas as compêtências do Conselho Municipal

de Educação e a legislaçáo vigente.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaÉo, respeitadas as

disposiçóes da legislaÉo municipal vigente e preservados os atos administrativos e as

matrículas regularmente realizados, desde que compatíveis com as normas aplicáveis.

Santana dos GarÍotes - PB, 28 de outubro de 2026.

P DA SILVA

Prefeita Municipal


